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TERMO DE REFERENCIA

INEXIBILIDADE N° 022/2025

PROCESSO N° 13257/2025

1- DEFINICAO DO OBJETO
1.1 — Contratacdo de empresa especializada na prestacdo de servicos de manutencéo
nos equipamentos, sendo eles o Turbidimetro Alfakit, Fotocolorimetro Alfakit e
Phmetro Alfakit e aquisicdo de reagentes quimicos e insumos utilizados para controle
da qualidade da agua potavel distribuida aos municipes, atendendo as necessidades da
Vigilancia em Salde, junto a Secretaria Municipal de Saude de Trindade, conforme

condigdes, quantidade e exigéncias estabelecidas neste termo de referéncia.

X VALOR VALOR
/- DESCRIGAD UNIDABE | QTBE | ;1 TARIO | ESTIMADO
1 |AGUA DEIONIZADA — ALFAKIT | UNIDADE | 2 R$ 41,00 R$ 82,00
AGUA ULTRA PURA
2 | (MICROFILTRADA) - ALFAKIT |UNIDADE| 10 | R$9500 | R$950,00
CLORO REPOSICAO D.P.D-1 —
3 | ALFAKIT UNIDADE | 10 | R$116,00 | R$1.160,00
CLORO REPOSICAO D.P.D-2 —
4 | ALEAKIT UNIDADE | 10 | R$116,00 | R$1.160,00
5 |REAGENTE KCL-3M — ALFAKIT | UNIDADE | 10 | R$120,00 | R$1.200,00
SOLUCAO TAMPAO PH-4 -
6 | ALFAKIT UNIDADE | 10 | R$114,00 | R$1.140,00
SOLUCAO TAMPAO PH-7 -
7 | ALEAKIT UNIDADE | 10 | R$114,00 | R$1.140,00
SOLUCAO TAMPAO PH-10 -
8 | ALEAKIT UNIDADE | 10 | R$114,00 | R$1.140,00
9 |FLUOR1- ALFAKIT UNIDADE | 10 | R$114,00 | R$1.140,00
INIBIDOR DE CLORO -
10 | ALEAKIT UNIDADE| 10 | R$105,00 | R$1.050,00
ELETRODO PARA PHMETRO —
11 | ALEAKIT UNIDADE | 2 R$ 649,00 | R$ 1.298,00
PRESTACAO DE SERVICO DE
12 |MANUTENCAO EM| SERVICO | 1 | R$93500 | R$935,00
TURBIDIMETRO ALFAKIT
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PRESTACAO DE SERVICO DE
MANUTENGAO EM
FOTOCOLORIMETRO
ALFAKIT

SERVICO 1 R$ 935,00 R$ 935,00

PRESTACAO DE SERVICO DE
14 |MANUTENCAO EM PHMETRO|SERVICO | 1 | R$93500 | R$935,00
ALFAKIT

R$ 14.265,00

1.2 - O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°.14.133/2021.

1.3 - Os objetos desta contrata¢ao se enquadram como sendo de bem de consumo comum,
conforme Decreto Municipal n® 386/2023.

2- FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA
CONTRATACAO.

2.1 - Justifica-se a necessidade da realizacdo da manutencdo especializada nos
equipamentos sendo eles o Turbidimetro Alfakit, Fotocolorimetro Alfakit e Phmetro
Alfakit e aquisic¢éo de reagentes quimicos e insumos, 0s quais sao de suma importancia
na realizacdo dos testes de qualidade de agua potavel a qual é distribuida aos municipes.

2.2 - A manutencdo dos equipamentos é fundamental para garantir a precisdo e
confiabilidade dos resultados obtidos. Sem uma manutencdo adequada, esses
equipamentos podem apresentar falhas, o que poderia comprometer a qualidade e
seguranca dos produtos ou processos que estdo sendo testados. Além disso, a manutencéo
regular pode ajudar a prolongar a vida util dos equipamentos, evitando assim custos com
substituicdo prematura.

2.3 - A aquisicdo dos reagentes quimicos e insumos se da pela necessidade de realizar
analises de qualidade da agua, para controle e monitoramento. Permite identificar
possiveis contaminacdes por substancias quimicas ou bioldgicas prejudiciais & saude
humana. Sendo assim, a analise da dgua é de grande importancia, pois dessa forma
conseguimos assegurar que a agua distribuida no municipio € de confianca para o
consumo humano.

2.4 - Reagentes necessarios para andlise da agua utilizada para o consumo humano
guando em sua forma original, livre de bactérias e microrganismos, € um bem essencial
para a saude e qualidade de vida da populag&o. Nesse sentido o Programa VIGIAGUA,
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estruturado a partir dos principios do Sistema unico de Saude (SUS), desempenha um
papel importantissimo para garantir a seguranca da agua para consumo, dentro das
legislagdes vigentes.

2.5 - A presente contratacdo fundamenta-se no Art. 74, inciso I, § 1° da Lei Federal
14.133/2021, que trata da inviabilidade de competicdo. Este caso especifico caracteriza-
se pela inexisténcia de outros fornecedores que possam oferecer esses tipos de insumos,
justificando a necessidade de contratacdo da inexigibilidade de licitacdo para assegurar a
continuidade e a eficicia do tratamento prescrito.

3- DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

3.1 - Diante das possibilidades escolheu-se realizar uma inexigibilidade. A manutencao
nos equipamentos, aquisi¢do de reagentes quimicos e insumos parcelada, conforme a
demanda ¢ a mais apropriada, devido a necessidade de contratagdes frequentes e
eventuais. Ademais, possibilita que a Administragao realize suas contratagdes de maneira
racional e com respaldo legal e adequado.

4- REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1 - O servico de manutencdo especializada nos equipamentos, sendo eles o
Turbidimetro Alfakit, Fotocolorimetro Alfakit e Phmetro Alfakit e aquisicdo de
reagentes quimicos e insumos: ndo é admitida a subcontratacgédo do objeto.

4.2 - A contratagdo ao objeto devera ser comprovada a exclusividade de comercializagéo
e manutencdo dos produtos da fabricante no Brasil e Capacidade Técnica, através
da apresentacdo de atestado (s) expedido (s) por pessoa juridica de direito publico ou
privado, comprovando que a contratada possui aptiddo para desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, com o objeto da contratagéo.

4.3 - O (s) atestado (s) apresentado (s) devera (&o) conter as seguintes informacdes: nome
do contratado e do contratante, identificacdo do tipo ou natureza do servigo, endereco
completo do servico, data de inicio e conclusdo do servi¢co, nome e titulo dos responsaveis
técnicos, descricdo dos servicos executados e numero do contrato ou documento
equivalente.

4.4 - Todas as despesas decorrentes da necessidade dos servigos serdo de inteira
responsabilidade da contratada, ndo gerando qualquer énus ao Municipio;

4.5 - Assumir a responsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas
federais, estaduais e municipais que incidam sobre a prestacdo dos servigos;

4.6 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante, seus prepostos,
ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execucdo do objeto do contrato.

4.7 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer a¢des, demandadas decorrentes
de danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se,
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outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de acdes judiciais de terceiros,
que lhes venham a ser exigidas por forca da lei, ligadas ao cumprimento do presente
contrato;

4.8 - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos.

5- EXECUCAO DO OBJETO

5.1- A Contratada devera prestar os servigos e fornecer os itens parcialmente, mediante
solicitacdo ¢ Autorizacao de Fornecimento (Requisicio de Produtos/Servicos) da
Secretaria Municipal de Satude, sendo expressamente proibido sublocar o fornecimento
desses itens para terceiros, com prazo maximo de 10 (dez) dias, contados a partir do
recebimento da Autorizacdo de Fornecimento (Requisicdo de Produtos/Servigos). A
entrega deve ser diretamente na Vigilincia em Saiide — Rua Nossa Sra. Da Abadia —
Jardim Primavera, Trindade-GO, de segunda a sexta das 08:00 as 17:00h.

5.2- Nao serdo aceitos pela Vigilancia em Saude, produtos que ndo estejam licitados,
bem como serdo rejeitados produtos que apresentem os seguintes defeitos: embalagens
amassadas, rompidas, oxidadas, estufadas, com vazamentos, defeitos de fabricagdo, data
de validade vencida ou qualquer outro defeito que possa comprometer a qualidade ou a
integridade do produto.

5.3- No ato do recebimento dos produtos, somente serdo aceitas embalagens integras,
originais de fabricante, com identificagdo do produto, marca do fabricante, prazo de
validade superior a 80% da data de fabricagdo, peso liquido, nimero do lote e registro no
Ministério da Saude ¢ com certificagao da Anvisa.

5.4- Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciarios e outros custos decorrentes direta e indiretamente
do fornecimento do objeto desta licitagdo, correrdo por conta da contratada.

5.5- Apresentada a Nota fiscal, caberd ao fiscal do contrato atestar a regular,
encaminhando o documento para as providéncias relativas ao pagamento aprovados pela
fiscalizagao.

6- GESTAO DO CONTRATO

6.1 - O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

6.1 - A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos.

6.2.1 - O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato, determinando o que for necessario para a
regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados.

6.2.2 - O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a
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adog¢do das medidas convenientes, a situacdo que demandar decisao ou
providéncia que ultrapasse sua competéncia.

6.3 - O contratado serd obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes de sua execucao ou de materiais nela empregados.

6.4 - O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administragao
ou a terceiros em razdo da execuc¢do do contrato, ¢ ndo excluira nem reduzira essa
responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento pelo contratante.

6.5 - Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios,
fiscais ¢ comerciais resultantes da execu¢ao do contrato.

6.5.1 A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais ndo transferira a Administracao a responsabilidade
pelo seu pagamento e nao podera onerar o objeto do contrato.

6.6 - As comunicagdes entre a fiscalizacdo e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso
de mensagem eletronica para esse fim.

6.7 - O gestor do contrato podera convocar representante da empresa para adogdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.8 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situacdo de
regularidade fiscal, social e trabalhista da empresa.

6.8.1 Serao exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a
Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido, o Certificado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT).

7- CRITERIOS DE PAGAMENTO

7.1 - A emissdao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do
objeto da contratacdo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

7.2 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.3 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais

como:
l. O prazo de validade;
Il.  Adata da emissdo;
ll.  Os dados do contrato e do orgdo contratante;
IV. O periodo respectivo de execug¢do do contrato;,
V.  Ovalor a pagar, e
VI.  Eventual destaque do valor de retengoes tributarias cabiveis.
, . Centro Administrativo Municipal
www.trindade.go.gov.br Pagina 5 de 10 Prefeito Pedro Pereira da Silva
Ouvidoria: 62) 3506-7000 Av.Raimundo de Aquino - n2420 - Qd02

Jd. Salvador - CEP 75.388.412 - Trindade-GO.



g7 PREFEITURA DE
"’l INDADE

Onde o Futuro acontece Hoje.

7.4 - Os prazos para liquidacao e pagamento serdao limitados a:

I — Até 15 (quinze) dias tteis para a liquidagao da despesa, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administracao;

IT — Até 15 (quinze) dias uteis para pagamento, a contar da liquidacao da despesa.

7.5 - Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a
comprovagdo da regularizagdo da situacdo, ndo acarretando qualquer O6nus para o
contratante;

7.6 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

7.7 Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento devera realizar consulta
para:

l. Verificar a manuteng¢do das condi¢oes de habilitacdo exigidas no Termo de
Referéncia;,

Il. Identificar possivel razdo que impe¢a a participa¢do em licitagdo, no ambito do
orgdo ou entidade, proibi¢do de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas.

7.8 - Constatando-se a situag¢do de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacao
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.

7.9 - Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverd comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir
o recebimento de seus créditos.

7.10 - Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.11 Havendo a efetiva execuc¢ao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacao
de habilitagao.

7.11.1 Quando do pagamento, serad efetuada a retengdo tributaria prevista na
legislagdo aplicavel.

7.11.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislacado vigente.

7.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencao tributdria quanto aos impostos €
contribui¢cdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
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condicionado a apresentacao de comprovagao, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8- FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

8.1- O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de
inexigibilidade de licitacdo com fundamento na hipotese do art. 74, inciso I da Lei n°
14.133/2021.

8.2 - - Serdo exigidos do fornecedor os seguintes documentos:
8.2.1 - Habilitagao Juridica

a) No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condi¢ao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a
verifica¢do da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br ;

¢) No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de
seus administradores;

d) Decreto de autorizacdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no pais, e ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido
pelo o6rgao competente, quando a atividade assim exigir.

e) Inscri¢dao no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagiao no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

f) No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagcdo dos seus
administradores;

g) No caso de cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lein® 5.764, de 1971,

h) Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidagdo respectiva e dos documentos comprobatorios de seu(s) administrador(res).

8.2.2 - Regularidade fiscal, social e trabalhista

a) CARTAO CNPIJ: Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas, do
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Ministério da Fazenda (CNPJ), com data de expedi¢cdo ndo superior a 60 (sessenta) dias,
contados da data de apresentagao;

b) CND — FEDERAL: Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, negativa,
ou positiva com efeitos de negativa mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a
Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda;

¢) CND — MUNICIPAL: Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal, através da
Certidao Negativa junto aos Tributos Municipais, relativos ao Imposto sobre Servigos de
Qualquer Natureza — ISSQN emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a
empresa for sediada;

d) CND — ESTADUAL: Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual, através da
Certidao Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

e) CND — FGTS: Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(CRF - FGTS);

f) CND — TRABALHISTA: Certidao negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de
debitos trabalhistas (CNDT);

8.2.3 - Qualificacdo econdmico-financeira

8.2.3.1. Certidao negativa de feito sobre faléncia, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa juridica, do domicilio do empresario individual, com emissdo de até 60
(sessenta) dias anterior a data da apresenta¢do da documentacao;

a) Caso o fornecedor esteja em recuperagdo judicial ou extrajudicial, devera ser
comprovado o acolhimento do plano de recuperacao judicial ou a homologag¢do do
plano de recuperacao extrajudicial, conforme o caso, na forma do artigo 58 da Lei
Federal n® 11.101/2005

8.2.4 - Qualificac¢ao Técnica:

a) Comprovacao de aptidao para o fornecimento de produtos compativeis com o objeto
desta dispensa emergencial, ou com o item pertinente, por meio da apresentacdo de
atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou
privado que comprove que a empresa tenha executado ou esteja executando contrato
compativel ao objeto dessa dispensa emergencial, podendo ser emitido por pessoa juridica
de direito publico ou privado. O atestado deve conter informacdes do seu emitente como
telefone e endereco, de forma que este municipio possa fazer contato para verificar sua
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autenticidade se for necessario. O atestado de capacidade técnica terd prazo de validade
indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade;

d) Alvara Sanitario (ou licenga Sanitaria) das licitantes, expedida pela Vigilancia Sanitéaria
Estadual ou Municipal.

9- DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1 — A estimativa dos valores unitarios e globais da contratagdo, com base em pesquisa
de mercado, a fim de realizar o eventual gasto com a solugdo escolhida ¢ de
aproximadamente R$ 14.265,00 (quatorze mil e duzentos e sessenta e cinco reais),
conforme relatorio de pesquisa de pregos em anexo.

10- ADEQUACAO ORCAMENTARIA

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Or¢amento da Prefeitura Municipal de Trindade, para o
exercicio 2025.

10.2 - A contratacdo sera atendida pela seguinte dotagao:

DOTACAO ORCAMENTARIA UNIDADE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
07.01.10.305.1037.2099.3.3.90.39.00 | TRINDADE/ MAN. BLOCO DE VIGILANCIA
EPIDEMIOLOGICA)

10.3 - A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds
aprovacao da Lei Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

11- DISPOSICOES FINAIS

11.1 - Este Termo de Referéncia foi elaborado pelo Departamento de Planejamento, na
pessoa da servidora, Thais Santos Corréa, a seguir identificado, em conformidade com a
legislacao especifica e com a necessidade da Administragao.
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Onde o Futuro acontece Hoje.

Trindade-GO, 22 de maio de 2025.

Thais Santos Corréa
Assessor Técnico |
Matricula 6553
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	1- DEFINIÇÃO DO OBJETO
	1.3 - Os objetos desta contratação se enquadram como sendo de bem de consumo comum, conforme Decreto Municipal nº 386/2023.

	2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.
	3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1 -  Diante das possibilidades escolheu-se realizar uma inexigibilidade. A manutenção nos equipamentos, aquisição de reagentes químicos e insumos parcelada, conforme a demanda é a mais apropriada, devido à necessidade de contratações frequentes e ev...

	4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 - O serviço de manutenção especializada nos equipamentos, sendo eles o Turbidímetro Alfakit, Fotocolorímetro Alfakit e Phmetro Alfakit e aquisição de reagentes químicos e insumos: não é admitida a subcontratação do objeto.
	4.2 - A contratação ao objeto deverá ser comprovada a exclusividade de comercialização e manutenção dos produtos da fabricante no Brasil e Capacidade Técnica, através da apresentação de atestado (s) expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ...
	4.3 - O (s) atestado (s) apresentado (s) deverá (ão) conter as seguintes informações: nome do contratado e do contratante, identificação do tipo ou natureza do serviço, endereço completo do serviço, data de início e conclusão do serviço, nome e título...
	4.4 - Todas as despesas decorrentes da necessidade dos serviços serão de inteira responsabilidade da contratada, não gerando qualquer ônus ao Município;
	4.5 - Assumir a responsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas federais, estaduais e municipais que incidam sobre a prestação dos serviços;
	4.6 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante, seus prepostos, ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto do contrato.
	4.7 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de t...
	4.8 - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos.

	5- EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1-  A Contratada deverá prestar os serviços e fornecer os itens parcialmente, mediante solicitação e Autorização de Fornecimento (Requisição de Produtos/Serviços) da Secretaria Municipal de Saúde, sendo expressamente proibido sublocar o fornecimento...
	5.2- Não serão aceitos pela Vigilância em Saúde, produtos que não estejam licitados, bem como serão rejeitados produtos que apresentem os seguintes defeitos: embalagens amassadas, rompidas, oxidadas, estufadas, com vazamentos, defeitos de fabricação, ...
	5.3- No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens íntegras, originais de fabricante, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade superior a 80% da data de fabricação, peso líquido, número do lote e regi...
	5.4- Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta da contratada.
	5.5- Apresentada a Nota fiscal, caberá ao fiscal do contrato atestar a regular, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento aprovados pela fiscalização.

	6- GESTÃO DO CONTRATO
	6.1 -  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.1 -  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos.
	6.2.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.2.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

	6.3 -  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais ne...
	6.4 -  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
	6.5 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
	6.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.

	6.6 - As comunicações entre a fiscalização e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.7 - O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.8 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de regularidade fiscal, social e trabalhista da empresa.
	6.8.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

	7- CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
	7.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	7.2 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	7.3 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	I. O prazo de validade;
	II. A data da emissão;
	III. Os dados do contrato e do órgão contratante;
	IV. O período respectivo de execução do contrato;
	V. O valor a pagar; e
	VI. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	7.4 - Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:
	I – Até 15 (quinze) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;
	II – Até 15 (quinze) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.
	6.9
	7.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap...
	7.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento deverá realizar consulta para:
	I. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência;
	II. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

	7.8 - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroga...
	7.9 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	7.10 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de habilitação.
	7.11.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.11.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

	7.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona...

	8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I da Lei nº 14.133/2021.
	8.2 - - Serão exigidos do fornecedor os seguintes documentos:
	8.2.1 - Habilitação Jurídica
	a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ;
	c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatóri...
	d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.
	e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que t...
	h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e dos documentos comprobatórios de seu(s) administrador(res).
	8.2.2 - Regularidade fiscal, social e trabalhista
	a) CARTÃO CNPJ: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ), com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação;
	b) CND – FEDERAL: Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, negativa, ou positiva com efeitos de negativa mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ge...
	c) CND – MUNICIPAL: Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empre...
	d) CND – ESTADUAL: Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
	e) CND – FGTS: Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS);
	f) CND – TRABALHISTA: Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);
	8.2.3 - Qualificação econômico-financeira
	8.2.3.1. Certidão negativa de feito sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, do domicilio do empresário individual, com emissão de até 60 (sessenta) dias anterior a data da apresentação da documentação;
	a) Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso, na forma do artigo 58 da Lei Federal nº...
	8.2.4  - Qualificação Técnica:
	a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos compatíveis com o objeto desta dispensa emergencial, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou...
	d) Alvará Sanitário (ou licença Sanitária) das licitantes, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal.

	9- da ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1 – A estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa de mercado, a fim de realizar o eventual gasto com a solução escolhida é de aproximadamente R$ 14.265,00 (quatorze mil e duzentos e sessenta e cinco reais), confor...

	10- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trindade, para o exercício 2025.
	10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	11- DISPOSIÇÕES FINAIS
	11.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento de Planejamento, na pessoa da servidora, Thaís Santos Corrêa, a seguir identificado, em conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração.
	Trindade-GO, 22 de maio de 2025.



